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'Aprovado' 

Relembrando os tempos de 
presidente da Câmara de 
Jundiaí, o prefeito Luiz Fernando 
Machado (PSDB), agora 
também presidente do 
Aglomerado Urbano de Jundiaí 
(AUJ), usou dos mesmos 
artifícios para conduzir a reunião 
na última semana e até brincou 
com a situação. "Tem que ser 
rápido para dizer 'aprovado'. 
Assim se evitam as discussões. 
Essa era a titica de alguns 
presidentes", brincou. 

Em Várzea Paulista 

A eleição do Conselho Local de 
Saúde (CLS) será realizada nesta 
terça-feira (25). A votação, aberta 
a todos os munícipes de Várzea 
Paulista, ocorrerá na sala de 
reuniões na administração da 
Unidade de Pronto Atendimento 
(UPA) da cidade, das 8 às 14 
horas, com abertura da uma às 16 
horas. Há seis candidatos: Antônio 
Damacena, Edmo Damacena, 
Maria Aparecida Carvalho, 
Terezinha Udovic, Walter Gomes e 
Flávia Gonçalves Macedo. A UPA 
está localizada na av. dos 
Pinheirinhos, s/n, Jd. Satélite. 

LIBRAS 

Valdeci Vilar (PTB) tem projeto para exigência de especialista em libras para atender deficientes visuais e surdocegos 

Câmara vota projeto para 
atendimento especializado 

LUCIANA MULLER 
[mLillerSjj.com.br 

Com uma pauta com­
posta por sete itens, a 
sessão ordinária de 

amanhã, da Câmara de Jun­
diaí, a partir das 18h, prome­
te ser tranquila. O principal 
projeto a ser apreciado pelos 
parlamentares é de autoria 
do vereador Valdeci Vilar 
(PTB), que trata da exigência 
de pessoal especializado no 
atendimento de pessoas defi­
cientes visuais e surdocegas 
em grandes mercados da ci­
dade. Apenas uma moção es­
tá registrada na pauta. 

Segundo Vilar, a iniciati­
va foi inspirada em situa­
ções presenciadas pelo parla­
mentar. "Nos pequenos mer­
cados, as pessoas com defi­
ciência visual ou surdocegas 
acabam tendo um auxílio 
dos próprios funcionários 
dos estabelecimentos, mas 
em grandes mercados, não 
existe este diferencial. As 
pessoas são deixadas à pró­

pria sorte", comenta. 
O projeto do parlamen­

tar, de número 12.148/2017 
foi aprovado pelas comis­
sões de Justiça e Redação 
(CJR) e Comissão de Direi­
tos, Cidadania e Segurança 
Pública (CDC1S). 

Ainda na pauta, constam 
projeto de autoria de Roberto 
Conde Andrade (PRB) para 
instituição de campanha con­
tra a automedicação; projeto 
do vereador Paulo Sérgio Mar­
tins (PPS) que cria o Progra­
ma de Incentivo a Hortas Co­
munitárias e Familiares; pro­
jeto de Wagner Ligabó (PPS) 
que altera a Lei 6.984/07, e fi­
xa critérios para execução e 
manutenção de calçadas, pa­
ra prever áreas permeáveis; 
projeto de lei de autoria do 
vereador Rogério Ricardo da 
Silva (PHS), que institui e in­
clui no Calendário Municipal 
de Eventos o "Dia Mundial da 
Reciclagem" (5 de junho). 

De autoria do vereador Ro-
mildo Antonio da Silva (PR), 
o projeto altera a Lei 

8.555/2015, que exige autori­
zação para atos de deforma­
ção viária pelas empresas 
concessionárias de serviços 
públicos, para determinar ni­
velamento de tampões. Se­
gundo a justificativa do par­
lamentar, o desnivelamento 
causa acidentes para motoci­
clistas e idosos. 

Segundo o presidente da 
Casa, Gustavo Martinelli 
(PSDB), a expectativa da ses­
são é de que não haja ingres­
so de projetos de urgência. "A 
pauta tem projetos relevan­
tes. Esperamos uma sessão 
tranquila", comenta. 

Audiência 
Ainda nesta semana, no 

dia 27, será realizada audiên­
cia pública para a discussão 
de Projeto de Lei Complemen­
tar 1.718, de autoria do presi­
dente da Casa, para alterar a 
lei complementar 518/2012, 
que veda, no território de ges­
tão da Serra do Japi, procedi­
mentos administrativos para 
fins imobiliários e correlatos. SESSÃO Pauta tem sete itens para prajetos são constitucionais e relevantes 

Aprillanti celebra mandato com 
atividade na Câmara de Jundiaí 

Com evento aberto pa­
ra a população, o deputa­
do estadual Júnior Apri l­
lant i (PSB) comemora 100 
dias de mandato com ati­
vidade, hoje, na Câmara 
Municipal de Jundiaí , às 
19 horas. Durante o even­
to, o parlamentar irá de­
talhar as conquistas para 
a Região. 

Os 100 dias foram regis­
trados no últ imo dia 10 
de abril . Apr i l l ant i (PSB) 
conseguiu uma marca his­
tórica no período: apre­
sentou mais de 100 propo-
situras, o que representa 
mais de um documento 
protocolado por dia e o 
comprometimento do de­
putado com as demandas 
e necessidades de todos os 
paulistas, principalmente 

SEM GAVETA Aprillanti afirma que 
todos os projetos são encaminhados 

daqueles que nasceram 
ou residem nas cidades 
que compõem a Região. 

Comprometimento 
Segundo Júnior April­

lanti , seu mandato é dife­
renciado e está concentra­
do em dar tramitação a to­
das as solicitações recebi­
das de prefeitos, vereado­
res e lideranças. 

"Faço questão de dar 
encaminhamento para to­
das as solicitações que re­
cebo. Nada fica engaveta­
do. Esse tipo de postura re­
percute na quantidade de 
documentos protocola­
dos, solicitando investi­
mentos, cobrando infor­
mações do Governo do Es­
tado de São Paulo ou 
aplaudindo quem presta 
relevantes serviços para a 
sociedade", afirma o depu­
tado estadual Júnior April­
lanti . (L.M.) 

>- PESQUISA 

Marco Civil da Internet pode 
perder força com novas leis 

Completaram-se ontem 
três anos da sanção da Lei 
12.965/14, o Marco Civil da 
Internet, apontado como 
referência mundial para 
as legislações que tratam 
da rede mundial de com­
putadores. Os princípios 
da lei - especialmente a ga­
rantia da neutralidade da 
rede, da liberdade de ex­
pressão e da privacidade 
dos usuários - foram esta­
belecidos para manter o ca-
ráter aberto da internet. 

A pesquisa 'O Brasil e o 
Marco Civil da Internet: o 
estado da governança digi­
tal' , do Instituto Igarapé, 
organização dedicada a te­
mas de segurança, justiça 
e desenvolvimento, indica 
que projetos de lei no Con­
gresso Nacional que ale­

gam a necessidade de facili­
tar investigações criminais 
põem em risco direitos co­
mo o da privacidade e o da 
liberdade de expressão. 

Entre as propostas apon­
tadas pela publicação como 
ameaça ao Marco Civil está 
o Projeto de Lei 215/2015, 
que exigiria, se aprovado, 
que todas as empresas de in­
ternet armazenassem infor­
mações do usuário como no­
me, CPF e endereço residen­
cial. Também exigiria que 
essas empresas forneces­
sem as informações à polí­
cia em investigações crimi­
nais sem ordem judicial, o 
que teria um efeito prejudi­
cial para normas de privaci­
dade online. 

Segundo o autor do estu­
do, o pesquisador do Institu­

to de Política Internacional 
da Universidade de Washing­
ton Daniel Arnaudo, em 
maio de 2016, a Comissão 
Parlamentar de Inquérito 
(CPI) sobre Crimes Cibernéti­
cos aprovou seu relatório fi­
nal recomendando projetos 
que contestam o Marco Civil. 

"O relatório inclui uma 
iniciativa que permitiria a 
expansão da retenção de 
dados de usuários por apli­
cativos e provedores de in­
ternet (PL 3.237/2015) e ou­
tra que autorizaria o aces-. 
so a endereços de IP [proto­
colo de internet, código 
usado na transmissão de 
dados entre as máquinas 
em rede] em investigações 
criminais sem ordem judi­
cial (PLS 730/2015)", diz o 
autor, na pesquisa. (AB) 

> REFORMAS 

Câmara terá semana agitada com debates e votação 
A Câmara dos Deputados te­

rá uma semana bastante movi­
mentada com discussões e o iní­
cio das votações das reformas 
propostas pelo governo ao Con­
gresso: a trabalhista e a previ-
denciária. Além das duas pau­
tas, os deputados devem con­
cluir a votação dos destaques 
apresentados ao projeto que tra­
ta da recuperação fiscal dos es­
tados superendividados, reto­
mar a discussão da reforma po­
litica na comissão especial e 
também eleger os dirigentes da 
Comissão Mista de Orçamento 
para iniciar a apreciação da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias 
(IDO) para o ano que vem. 

No plenário, os trabalhos co­
meçam hoje (24), com sessão 
deliberativa às 15h para a dis­
cussão e votação da Medida 
Provisória (MP) 752/16, que 
cria regras para a prorrogação 
e a relicitação de contratos de 
concessão com parceria nos se-

tores rodoviário, ferroviário e 
aeroportuário. A MP está tran­
cando a pauta da Casa e, com 
isso, impedindo a votação de 
outras matérias em sessões or­
dinárias da Câmara. 

Já a votação dos destaques 
que visam modificar o projeto 
de recuperação fiscal dos esta­
dos em situação de calamida­
de financeira está prevista pa­
ra terça-feira (25). O texto-base 
foi votado na última semana, 
quando também foram rejei­
tados alguns destaques que 
pretendiam retirar as contra­
partidas dos estados para ade­
rirem ao programa de recupe­
ração. No entanto, ainda há 
dispositivos a serem aprecia­
dos que pretendem subtrair 
do texto principal a exigência 
de privatização de estatais e a 
proibição de realização de no­
vas despesas com pessoal, co­
mo contratações, reajustes e 
auxílios, dentre outras. 

Reformas 
Na terça-feira (25), começa a 

fase final dos debates das refor­
mas trabalhista e previdenciá-
ria nas comissões especiais cria­
das para analisar o mérito das 
duas propostas. Depois de mui­
tas idas e vindas, na última 
quarta-feira (19), o relator da 
Proposta de Emenda à Consti­
tuição (PEC) 287/16, que trata 
da reforma da Previdência, de 
putado Arthur Oliveira Maia 
(PPS-BA), apresentou o relatório 
final para ser discutido e vota­
do na comissão e depois no ple­
nário da Câmara. Ficou acerta­
do entre a oposição e aliados do 
governo que os debates em tor­
no do relatório serão realizados 
na terça (25), quarta (26) e quin-
ta-feira (27), para que a votação 
do texto na comissão se inicie 
no dia 2 de maio. 

Em fase mais adiantada de 
apreciação está a reforma traba­
lhista, que teve o regime de ur­

gência aprovado e deverá ser vo­
tada já quarta-feira (26) em ple­
nário. Mesmo não havendo ne­
cessidade de ser votada na co­
missão especial, uma vez que 
tramita em regime de urgên­
cia, a proposta deverá ser apre­
ciada na terça-feira pelo colegia-
do. O relator Rogério Marinho 
(PSDB-RN) prometeu aceitar 
emendas ao texto que havia 
apresentado há duas semanas 
até o final de amanhã. Na se­
quência, ele deverá apresentar 
um novo substitutivo. 

Orçamento 
A Comissão Mista de Orça­

mento (CMO) do Congresso 
tem reunião marcada para 
quarta-feira, às 14h30, destina­
da à eleição do presidente e dos 
três vices do colegiado. Já foram 
feitas várias tentativas de elei­
ção dos dirigentes da mesa dire-
tora da CMO. No entanto, a defi­
nição não foi possível porque o 

REFORMAS Na terça, fase final dos debates das reformas trabalhistas e da Previdência 

líder do PMDB no Senado, Re­
nan Calheiros (AL), ainda não in­
dicou os senadores do partido 
que irão compor o grupo. Pelas 
regras da Casa, a presidência da 

comissão deverá ser ocupada 
por um senador do PMDB. Só 
depois da eleição é que serão es­
colhidos os relatores da LDO e 
do Orçamento Geral. (AB) 
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